
MOÇÃO n.º 2
Pela democracia, defender os valores de Abril

Defender a democracia não é apenas proclamá-la. Não bastam declarações sobre a superioridade da 
democracia representativa, sobre o cíclico exercício do voto, ou grandes tiradas sobre as liberdades 
de expressão e de informação, que são essenciais, mas frequentemente contrariadas nos meios da 
comunicação social hegemónica.

A defesa da democracia é todo um programa que tem de estar atento aos legítimos interesses e as-
pirações do povo, da grande maioria da população, que considera e se foca nos anseios de uma vida 
melhor, de justiça social e económica, um programa que responda aos problemas concretos que cons-
trangem a vida das pessoas, da grande maioria das pessoas. A defesa da democracia não é uma mera 
proclamação.

O crescimento da extrema direita, com a aceitação social que lhe dá força, incluindo a normalização 
e desculpabilização de comportamentos e posições intoleráveis, ameaça a democracia que vai sendo 
desacreditada e desvalorizada por revoltas e desencantos que ficam sem resposta. 

Se a democracia está em risco, há causas que contribuem para tal. Promessas que recorrentemente 
não são cumpridas, arrastamento e agravamento de problemas a que as forças que têm sido eleitoral-
mente dominantes não respondem com o poder que lhes é conferido; salários e pensões insuficientes, 
condições de vida que não melhoram, pobreza, limitações imensas com a habitação, direito básico pos-
to em causa para milhões de famílias; desinvestimento e dificuldades nos serviços públicos e, portanto, 
para a esperada concretização de direitos universais; desigualdades e injustiças gritantes: fomentam 
deceções e frustrações, promovem, mesmo que erradamente, a desvinculação com a democracia.

Sim, é preciso preservar valores que são os da rutura com o passado fascista que foi derrotado em 
1974, garantir os da instauração do regime democrático, os das amplas liberdades, do direito de opi-
nião, das liberdades de imprensa, de manifestação, de criação de partidos.

Mas, para uma democracia sólida, é indispensável tornar reais outros valores imprescritíveis que vie-
ram com Abril: da soberania nacional e da produção nacional, da participação direta, da prestação 
de contas do exercício do poder, da submissão do poder económico ao poder político democrático, 
da propriedade social dos setores básicos e estratégicos da economia e do papel essencial do Estado 
neste domínio, do emprego com direitos e com dignidade, das remunerações adequadas e justas, do 
direito à habitação, dos serviços públicos, sejam os da saúde, da educação ou outros, da segurança 
social pública e universal, do efetivo acesso à criação e à fruição culturais; da Paz, um valor que os 
tempos atuais dão ainda maior premência, um dos que, com a experiência próxima da guerra colonial, 
foram lucidamente impressos na Constituição da República Portuguesa de que, no próximo ano, serão 
celebrados 50 anos sobre a sua aprovação.

O 15.º Congresso Nacional dos Professores expressa:

•	 Preocupação com as ameaças crescentes à democracia, espelhadas, desde logo, no crescimento 
da extrema-direita e na desvinculação de muitos/as cidadãos/âs do compromisso vital com a 
democracia, virtuosamente alcançada com a Revolução de Abril de 74;

•	 Firme convicção em que a valorização da democracia, tendo de ser muito mais do que anódinas 
declarações, faz-se através de políticas e ações que concretizem os valores de Abril em toda a 



PROPOSTA DE MOÇÃO N.º 1

Pela promoção de uma sociedade igualitária, contra todos os tipos 
de violência e de discriminação 

A igualdade de direitos, a não discriminação e a segurança individual e coletiva, em plena liberdade, constituem 
princípios fundamentais da Constituição da República Portuguesa, baseados na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

No entanto, o número de casos de violência contra mulheres, de violência de género, de violência doméstica 
e de assédio continuam a atingir valores que a todos devem envergonhar, sobretudo se considerarmos que 
os casos sinalizados são apenas uma pequena parte da violência existente. As minorias, bem como aquelas 
e aqueles que, de uma maneira ou de outra, se encontram fragilizadas/os são particularmente atingidos/as. 

O poder político tem sido incapaz de pôr cobro a esta grave situação e o poder judicial, além de não proteger 
as vítimas, tem registado episódios graves de cedência e de desculpabilização dos agressores, mostrando uma 
preocupante conivência com a tradição machista e patriarcal herdada do regime fascista.

Como sempre que algo de perturbador se passa na sociedade, a Escola ressente-se e é à Escola que são exigidas 
soluções, quantas vezes de forma desproporcionada e desadequada.

Face ao que antes se afirma, as delegadas e os delegados presentes no 13.º Congresso Nacional dos 
Professores assumem o compromisso de:

• Continuar a lutar pelo trabalho com igualdade de direitos para todas e para todos, dimensão insubstituível da 
criação de uma sociedade mais justa, com especial atenção àquelas e àqueles que são vítimas da precariedade;

• Intensificar a luta contra todos os tipos de discriminação, de assédio e de violência;

• Dedicar especial atenção, na agenda reivindicativa, ao combate à discriminação e a todas as formas de 
violência;

• Reforçar o papel da Educação na promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres 
e homens;

• Reiterar, junto do Ministério da Educação, a importância e a necessidade de a igualdade de género ser 
considerada uma área na formação inicial e contínua de professores.

 
Lisboa, 15 de junho de 2019

     O 13.º Congresso Nacional dos Professores

Proposta apresentada pelo Secretariado Nacional

Carreira Docente Dignificada Condição de Futuro
13.º Congresso Nacional dos Professores

RESULTADO DA VOTAÇÃO

Abstenções: |__|__|__|          Contra: |__|__|__|          A Favor: |__|__|__|

sua amplitude, respondendo a necessidades e resolvendo problemas concretos da maioria das 
pessoas e das populações;

•	 Um forte apelo a que professores/as, educadores/as e investigadores/as, pelos relevantes pa-
péis que têm na sociedade, se afirmem como defensores/as esclarecidos/as e determinados/
as da democracia e de todos os valores progressistas que o 25 de Abril possibilitou e ergueu, 
consagrando referenciais que é preciso concretizar sem tibiezas nem adulterações. 

Lisboa, 17 de maio de 2025

O 15.º Congresso Nacional dos Professores

Proposta apresentada pelo Secretariado Nacional


